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Antecedentes

O Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais apresenta esta informação em resposta à solicitação formulada pelo Embaixador Izben Williams, Representante Permanente de Saint Kitts e Nevis e Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica da OEA. Essa solicitação relaciona-se com os trabalhos que a referida mencionada Comissão vem cumprindo no tocante ao acompanhamento e à implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada em 28 de outubro de 2003 no México, em cumprimento da resolução AG/RES. 2274 (XXXVII-O/07) sobre “Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança”. Nessa resolução o Conselho Permanente foi encarregado de, por meio da referida Comissão, convocar uma reunião no primeiro semestre de 2008 para coordenar os trabalhos preparatórios para a comemoração do quinto aniversário da Declaração sobre Segurança nas Américas.  Além disso, solicita-se que sejam preparados relatórios sobre as medidas e ações relacionadas com a implementação da Declaração por parte dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da OEA relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério.

Com base nos mandatos e encargos anteriormente indicados, o Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais procedeu à elaboração deste relatório sobre as medidas e ações relacionadas com a implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas realizadas por este Departamento nas áreas de sua competência.

1.
Atividades relacionadas ao tema de Segurança Hemisférica desenvolvidas no âmbito do Direito Internacional (2003-2007)

O Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, por meio de seu Escritório de Direito Internacional e principalmente em sua condição de Secretaria Técnica da Comissão Jurídica Interamericana (CJI), tem participado das atividades desenvolvidas por este órgão sobre aspectos jurídicos da Segurança Hemisférica. 

Neste sentido pode-se indicar que a Comissão Jurídica Interamericana, em seu Período Ordinário de Sessões de março de 2004
/, recebeu de parte de um de seus membros
/, o documento intitulado “Aspectos jurídicos sobre a Segurança Hemisférica” (documento de trabalho para a preparação de um projeto de resolução sobre a ação da Organização dos Estados Americanos em matéria de Paz e Segurança Internacionais)
/. Nesse trabalho se faz referência a algumas das normas que poderiam ser incorporadas a uma futura resolução da Comissão Jurídica sobre este tema.

Posteriormente, a Assembléia Geral da OEA
/ em 2004, mediante a Resolução AG/RES. 2042 (XXXIV-O/04), solicitou à Comissão Jurídica que, caso decida realizar novos estudos no campo da segurança hemisférica, levasse em conta a Declaração sobre Segurança nas Américas de 2003 e, em particular, a parte correspondente à paz e segurança internacionais.

Em seu Período Ordinário de Sessões de agosto de 2004
/ a Comissão Jurídica, considerou um novo documento de trabalho sobre “Aspectos jurídicos da Segurança Hemisférica: Princípios ou normas gerais sobre a ação da Organização dos Estados Americanos em matéria de paz e segurança internacionais”
/. Nessa oportunidade, a Comissão Jurídica aprovou uma resolução
/, segundo a qual o sistema de paz e segurança internacionais e interamericanas é consubstancial à Organização e que a Declaração sobre Segurança nas Américas constitui uma ampla e sólida expressão da vontade política de seus Estados membros a fim de promover o desenvolvimento progressivo do direito internacional nesse âmbito, tendo o relator sido encarregado da elaboração de um relatório de acompanhamento deste tema que considere as resoluções adotadas pelos órgãos competentes da OEA nesta matéria. 

Posteriormente, a Assembléia Geral da OEA, em seu Período Ordinário de Sessões de 2005
/, mediante a Resolução AG/RES. 2069 (XXXV-O/05) “Observações e recomendações ao Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana”, solicitou a esse órgão que, caso decida realizar novos estudos no campo da segurança hemisférica, leve em conta e tome como base a Declaração sobre Segurança nas Américas de 2003, sem excluir outros instrumentos internacionais, considerando especialmente o que diz respeito ao enfoque multidimensional e, nesse caso, que mantenha informado o Conselho Permanente da OEA a respeito.


Cumpre consignar que no Período Ordinário de Sessões de agosto de 2005
/ a Comissão Jurídica manteve este tema em sua agenda, embora tenha decidido passar sua consideração e acompanhamento para posteriores períodos de sessões. No Período Ordinário de Sessões de março de 2006
/ o tema não foi considerado. No Período Ordinário de Sessões de agosto de 2006
/, o Presidente da Comissão Jurídica sugeriu que este tema poderia ser tratado em 2007, tendo a possibilidade de dispor das opiniões sobre o tema da segurança hemisférica dos novos membros deste órgão eleitos em junho de 2006 na última Assembléia Geral realizada na República Dominicana. 


Em outra ordem de atividades, no tocante ao tema 34 da Declaração sobre Segurança nas Américas, que destaca a importância de continuar assegurando e promovendo a proteção dos refugiados indicando além disso a importância de assegurar a proteção e assistência dos deslocados internos, o Escritório de Direito Internacional (ODI) do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais da OEA vincula de diversos modos suas atividades ao tema dos refugiados e dos deslocados internos. O ODI presta assessoramento jurídico aos órgãos políticos da Organização e, em especial, à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), em matéria de refugiados e deslocados internos. Entre as atividades específicas que realizadas em 2007 e em cumprimento do mandato constante da resolução da Assembléia Geral aprovada no Panamá, AG/RES. 2296 (XXXVII-O/07) “A proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas”, apóia-se a organização de uma sessão especial sobre temas de atualidade do Direito Internacional dos Refugiados. Essa sessão será realizada em 29 de janeiro de 2008 no âmbito da CAJP e contará com a presença de pessoas vinculadas ao Direito Internacional dos Refugiados de diversos países do Hemisfério e representantes do ACNUR.


O ODI também promoveu a assinatura de um acordo de cooperação entre a Secretaria-Geral da OEA e o ACNUR, cujo objetivo é a realização de empreendimentos e projetos conjuntos para a promoção e divulgação do Direito Internacional dos Refugiados. O acordo, assinado em 12 de novembro de 2007 pelo Secretário-Geral da OEA, Senhor José Miguel Insulza, e o Diretor do Escritório para as Américas do ACNUR, Senhor Philippe Lavanchy, estabelece que o ODI será o ponto focal do acordo por parte da Secretaria-Geral da OEA. 


Por último, o ODI promoveu a inclusão do tema dos refugiados em suas atividades acadêmicas de promoção e divulgação do Sistema Interamericano, especialmente no Curso de Direito Internacional realizado anualmente no Rio de Janeiro e nas Jornadas de Direito Internacional que reúnem cada ano professores de toda a região. 

2.
Atividades relacionadas com o tema da Segurança Hemisférica desenvolvidas no âmbito da cooperação jurídica (2003-2007)

O Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais realizou as seguintes medidas e ações relacionadas com o acompanhamento e implementação da Declaração Sobre Segurança nas Américas nas áreas de especialidade de seu Escritório de Cooperação Jurídica:


Parágrafo 19 do inciso III da Declaração (Compromissos e Ações de Cooperação):

“Reafirmamos que as Reuniões de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA) e outras reuniões de autoridades na área da justiça penal constituem foros importantes e eficazes para a promoção e o fortalecimento do entendimento mútuo, da confiança, do diálogo e da cooperação na formulação de políticas em matéria de justiça penal e de respostas para fazer frente às novas ameaças à segurança”;

Principais medidas e ações relacionadas com o parágrafo anterior:

· Realização da Quinta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-V), em abril de 2004, na qual foram considerados, entre outros assuntos, medidas relacionadas com a cooperação hemisférica no combate ao terrorismo e à criminalidade transnacional organizada, tais como a recomendação à Assembléia Geral da OEA para convocar um grupo de peritos que considere a possibilidade da elaboração de um Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Transnacional Organizada, como um plano integrado que recolha o esforço que cada área da OEA vem desenvolvendo nos diferentes aspectos do problema, em conformidade com a Declaração sobre Segurança nas Américas. 

· Realização da Segunda Reunião de Autoridades Centrais em Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição, em Brasília (Brasil), em setembro de 2005, a qual, levando em consideração o mandato específico da REMJA-V na matéria, recomendou, entre outros, que fossem consideradas como contribuições para o processo de elaboração desse Plano de Ação as recomendações para o fortalecimento da cooperação em assistência mútua em matéria penal e extradição, emanadas tanto da Primeira Reunião de Autoridades Centrais em Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição, realizada em Ottawa, Canadá, em abril e maio de 2003, como da própria Segunda Reunião. Além disso, destacou-se a importância de continuar consolidando o processo de cooperação que se vem desenvolvendo entre estas autoridades no âmbito das REMJA.
· Realização da Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VI), em abril de 2006, na qual foram considerados os avanços realizados no processo de elaboração do Projeto de Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional e decidiu-se que, uma vez concluído o processo de negociações, o texto acordado em relação a esse Projeto de Plano de Ação fosse transmitido ao seguinte período ordinário de sessões da Assembléia Geral da OEA, em conformidade com o disposto nas resoluções AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2116 (XXXV-O/05), para sua aprovação. Finalmente, recomendou-se que o tema da cooperação hemisférica contra a criminalidade organizada transnacional fosse mantido na agenda da REMJA e que a REMJA-VII fosse informada a respeito do conteúdo do Plano de Ação e das atividades específicas realizadas no desenvolvimento desse Plano. 

Em 2007 e em cumprimento das recomendações das REMJA, foram realizadas as seguintes reuniões:

· Reunião do Grupo de Trabalho sobre Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição – 24 a 27 de maio de 2007.

(Seção privada: https://www.oas.org/juridico/mla/private/ativities/indeix.html).

· Terceira Reunião de Autoridades Centrais e Outros Peritos em Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição, realizada em Bogotá, Colômbia, de 12 a 14 de setembro de 2007 (http://www.oas.org/juridico/MLA/sp/sp_colombia_2007.html).

Parágrafo 26 do inciso III da Declaração (Compromissos e Ações de Cooperação):

“Desenvolveremos uma cultura de segurança cibernética nas Américas adotando medidas de prevenção eficazes que prevejam e considerem os ataques cibernéticos e a eles respondam, independentemente de sua origem, lutando contra as ameaças cibernéticas e o delito cibernético, tipificando os ataques contra o espaço cibernético, protegendo a infra-estrutura crítica e assegurando as redes dos sistemas. Reafirmamos nosso compromisso de desenvolver e implementar uma estratégia integral da OEA sobre segurança cibernética, utilizando as contribuições e recomendações elaboradas conjuntamente pelos peritos dos Estados membros e pelo Grupo de Peritos Governamentais sobre Delito Cibernético da REMJA, pelo CICTE e CITEL e por outros órgãos pertinentes, levando em conta o trabalho realizado pelos Estados membros em coordenação com a Comissão de Segurança Hemisférica. 
Principais medidas e ações relacionadas com o parágrafo anterior:

· O workshop técnico regional realizado em abril de 2007 em São José, Costa Rica e o realizada em dezembro de 2006 em Brasília, Brasil, para assistir aos Estados membros da OEA no desenvolvimento de capacitação em gestão forense de provas eletrônicas e o estabelecimento de uma entodade em matéria de delito cibernético que possa participar da Rede de Emergência de 24 horas/7 dias estabelecida pelo G-8, no âmbito das conclusões e recomendações da REMJA-VI.

· Elaboração de um questionário sobre as leis e autoridades nacionais a respeito dos delitos cibernéticos e a divulgação do mesmo entre os Estados membros da OEA, tendo em vista a elaboração de guias de pontos de contatos nacionais em matéria de ação penal e investigação de tais delitos, os quais servirão para a continuação da coleta das legislações em matéria de delito cibernético dos Estados membros da OEA, de acordo com as conclusões e recomendações da REMJA-VI.

· Realização da Quarta Reunião do Grupo de Peritos Governamentais sobre Delito Cibernético, em fevereiro de 2006, e a aprovação por esse Grupo de recomendações, as quais foram em seguida aprovadas pela REMJA-VI. Cumpre mencionar entre elas as seguintes: desenvolvimento de um programa de capacitação para facilitar a vinculação dos Estados membros à “Rede de Emergência de 24 horas/7 dias” estabelecida pelo G-8 e capacitação na gestão forense de provas eletrônicas; coleta, por parte da Secretaria-Geral, das legislações em matéria de delito cibernético dos Estados membros; elaboração, por parte da Secretaria-Geral, de um inventário das condutas e modalidades de delito cibernético mais comuns; avanço no desenvolvimento de melhores práticas para prevenir, investigar e punir os delitos cibernéticos; e consolidação, por parte da Secretaria-Geral, de um diretório de pontos de contatos nacionais em matéria de delito cibernético.

Realização na Cidade do México em janeiro de 2004 de workshops regionais para ajudar os Estados na elaboração ou melhoria da legislação para fazer frente às diversas facetas do delito cibernético; Santiago do Chile, em setembro de 2004; em Lima, Peru, em novembro de 2004; e em Nassau, Bahamas, em setembro 2005. 

-
A V Reunião do Grupo de Peritos Governamentais em Matéria de Delito Cibernético foi realizada na sede da Organização em 19 e 20 de novembro de 2007. 

 (http://www.oas.org/juridico/spanish/cybersp_peritos.htm)

Parágrafo 31 do inciso III da Declaração (Compromissos e Ações de Cooperação):

Reafirmamos nosso compromisso na luta contra a corrupção, passiva e ativa, que constitui uma ameaça à segurança de nossos Estados e solapa as instituições, públicas e privadas, e a confiança da sociedade, gera grandes danos econômicos, compromete a estabilidade, corrói o Estado de Direito e vulnera a capacidade governamental para responder a outras ameaças à segurança.  Seus efeitos propagam-se para diferentes campos da atividade de nossos países, fato pelo qual a cooperação, a assistência judicial mútua, a extradição e a ação concertada para combatê-la são um imperativo político e moral.  Nós nos comprometemos a fortalecer o mecanismo de acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e a apoiar a Convenção das Nações Unidas sobre este tema.”
Principais medidas e ações relacionadas com o parágrafo anterior:

· Conclusão, por parte da Comissão de Peritos do Mecanismo de Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC), em março de 2006, da primeira rodada de análise sobre a maneira como os 28 Estados
/ que constituem esse mecanismo têm implementado as disposições da mencionada Convenção selecionadas para serem analisadas nessa rodada, em cujo desenvolvimento foram aprovados 28 relatórios correspondentes a cada país, dos quais constam recomendações específicas para serem introduzidas melhorias a respeito, da mesma forma que um Relatório Hemisférico que sintetiza essas recomendações e faz um relato das atividades realizadas.

· Início, por parte do MESICIC, em dezembro de 2006, da segunda rodada de análise sobre a maneira como os 28 Estados que constituem esse mecanismo têm implementado as disposições da mencionada Convenção selecionadas para serem analisadas nessa rodada, já tendo sido adotados os primeiros seis relatórios por país.

· Desenvolvimento de um programa de apoio aos Estados membros do MESICIC na implementação das recomendações formuladas pela Comissão de Peritos na primeira rodada de análise, mediante o oferecimento de ajuda que lhes permita dispor de serviços de assessoramento técnico para empreender ações que facilitem essa implementação. Este projeto de cooperação já foi implementado em sua fase inicial, com a aceitação dessa ajuda por parte dos 4 primeiros Estados
/ analisados nessa rodada e espera-se dar-lhe continuidade com os 24 Estados restantes que a requeiram.

· Fortalecimento do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC) mediante o desenvolvimento das medidas que para esse efeito foram aprovadas pela Conferência dos Estados Partes do mesmo em abril de 2004, as quais se vêm concretizando em ações tais como a aceleração, por parte da Comissão de Peritos, do processo de análise da implementação da mencionada Convenção.

· Realização da primeira reunião da Conferência dos Estados Partes do MESICIC, em abril de 2004, na qual foram consideradas medidas específicas adicionais para aumentar a transparência e combater a corrupção, em virtude do que se realizou uma reunião em julho de 2004, em Manágua, Nicarágua.  Nessa reunião foram adotados uma Declaração e um Plano de Ação que se vêm desenvolvendo mediante atividades específicas, tais como a aprovação de recomendações em uma reunião de peritos realizada em março de 2005 sobre a negação de acolhida a funcionários corruptos e àqueles que os corrompem, sua extradição, bem como a recusa de ingresso e recuperação de ativos e bens oriundos de atos de corrupção e restituição aos legítimos proprietários.

· Realização da segunda reunião da Conferência dos Estados Partes do MESICIC, em novembro de 2006, na qual foi aprovado o Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção, que constitui um instrumento para fortalecer a cooperação com tal propósito entre os Estados Americanos, a sociedade civil e as organizações internacionais.

· Desenvolvimento de atividades de cooperação com outros organismos internacionais interessados no combate à corrupção, principalmente a ONU, a OCDE e o BID, tais como o fórum realizado em maio de 2004 no Rio de Janeiro, em conjunto com esses dois últimos organismos e o Governo do Brasil, sobre “Conflitos de interesses no Setor Público na América Latina e no Caribe” e o “Seminário Regional de Alto Nível para a Ratificação e Implementação da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção”, realizado em São José, Costa Rica, em setembro de 2006.
Informações mais detalhadas sobre as medidas anteriores e outras medidas e ações relacionadas com as atividades de cooperação jurídica e judicial podem ser encontradas nas seguintes páginas da Web:

http://www.oas.org/juridico/spanish/Luta.html 
http://www.oas.org/juridico/spanish/reunione.html; http://www.oas.org/juridico/MLA/sp/indeix.html; http://www.oas.org/juridico/spanish/cybersp.htm;)
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�.	Em cumprimento do mandato constante da resolução AG/RES. 2274 (XXXVII-O/07)


�.	64º Período Ordinário de Sessões da Comissão Jurídica Interamericana (Rio de Janeiro, março de 2004)


�.	Membro da Comissão Jurídica Interamericana, Doutor Eduardo Viu Grossi (Chile).


�. 	Documento CJI/doc.147/04


�. 	Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, realizado em Quito em junho de 2004.


�.	65º Período Ordinário de Sessões da Comissão Jurídica Interamericana (Rio de Janeiro, agosto de 2004)


�.	Documento apresentado pelo Doutor Eduardo Vio Grossi.


�.	Resolução CJI/RES.75 (LXV-O/04)


�.	Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da OEA, realizado em Fort Lauderdale em junho de 2005.


�.	67º Período Ordinário de Sessões da Comissão Jurídica Interamericana (Rio de Janeiro, agosto de 2005).


�.	68º Período Ordinário de Sessões da Comissão Jurídica Interamericana (Washington D.C. março de 2006).


�.	69º Período Ordinário de Sessões da Comissão Jurídica Interamericana (Rio de Janeiro, agosto 2006).


�. 	Os 28 Estados membros do MESICIC são os seguintes: Argentina, Bahamas, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Estados Unidos, Granada, Guatemala, Guiana, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, São Vicente e Granadinas, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela)


�.	Os 4 Estados são os seguintes: Argentina, Paraguai, Colômbia e Nicarágua.





PAGE  

